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PARECER Nº 168/2026/JURÍDICO/DEN 

 

Brasília/DF, 17 de junho de 2026. 

 

Interessado:  Secretaria Geral 

 

Assunto:  Adequação estatutária às exigências da Resolução Normativa ANS nº 649, de 

2025. Caráter de urgência aprovado, conforme rito estatutário. Não 

apreciação da proposta pelo CDS. Omissão. Assembleia Nacional para 

deliberar sobre a alteração estatutária. Possibilidade. 

 

1. Da síntese dos fatos. 

 

Trata-se de consulta realizada ao Departamento Jurídico do Sindifisco 

Nacional, pela Secretaria Geral da entidade, acerca da possibilidade de convocação e 

realização de Assembleia Nacional para deliberar sobre adequação estatutária às exigências 

da Resolução Normativa nº 649, de 2025, da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), 

diante da ausência de apreciação da matéria pelo Conselho de Delegados Sindicais (CDS) na 

reunião realizada entre os dias 26 e 28 de maio de 2026, ainda que tenha sido aprovado o 

caráter de urgência pelo próprio CDS, na reunião realizada em 24 de fevereiro de 2026, em 

Bento Gonçalves (RS), com a posterior admissibilidade da apreciação aprovada em 61 das 64 

Delegacias Sindicais que realizaram Assembleias Gerais. 

 

2. Da necessária adequação à Resolução Normativa ANS nº 649, de 31 de outubro 

de 2025. 

 

Inicialmente, insta registrar que o Plano de Saúde oferecido e administrado 

pelo Sindifisco Nacional aos seus filiados, que oferece serviços de atenção à saúde a 

aproximadamente 30.000 (trinta mil) vidas, deve seguir os rígidos normativos impostos pela 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, sob pena de se afastar a caracterização da 

operação do seguro saúde como de autogestão, o que pode gerar severos prejuízos aos 

beneficiários do plano e ao sindicato.  

 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Dessa forma, a premissa que entende deve ser seguida pelo sindicato 

quanto às adequações exigidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS às 

entidades que oferecem Plano de Saúde de autogestão, é que referidas exigências devem 

ser realizadas nos moldes e prazos estabelecidos, pois não são facultativas, já que podem 

gerar punições e prejuízos.  

 

Sendo assim, partindo dessa premissa, importa destacar que a Resolução 

Normativa ANS nº 137, de 14 de novembro de 2006, que estabelece diretrizes sobre as 

entidades de autogestão no sistema de saúde suplementar no Brasil, sofreu profundas 

alterações com a publicação da Resolução Normativa nº 649, de 31 de outubro de 2025, que 

passou a exigir mudanças na estrutura de governança para as operadoras de 

autogestão, inclusive, com determinação no sentido de que tais modificações 

sejam registradas nos atos constitutivos dessas entidades.  

 

Uma das principais exigências da Resolução Normativa nº 649, de 2025, 

está relacionada ao artigo 4º da Resolução Normativa nº 137, de 2006, permitindo também 

aos titulares pensionistas a participação nas eleições promovidas pelas operadoras de 

autogestão. Veja-se:  

 

Art. 4º O ato constitutivo da entidade de autogestão deverá prever que 
todos os beneficiários titulares que contribuam para o custeio do 
plano, bem como o mantenedor ou patrocinador, serão elegíveis para 
compor seu órgão máximo de administração, bem como quaisquer outras 
instâncias de caráter deliberativo, fiscalizador ou consultivo, quando 
existentes. 
§1º A estrutura organizacional da entidade de autogestão deverá possuir, 
no mínimo: 
a) um conselho de administração, deliberativo ou órgão colegiado 
equivalente de administração superior; 
b) uma diretoria executiva ou órgão executivo equivalente; e 
c) conselho fiscal ou órgão de controle e fiscalização equivalente. 
§2º É vedada a restrição à participação dos beneficiários titulares e 
do(s) representante(s) de cada um do(s) patrocinador(es) ou do(s) 
mantenedor(es) que compõe(m) a autogestão, conforme sua característica, 
que terão direito a votar e serem votados nas eleições dos órgãos de 
administração que trata o caput. 
(...) 
 

Atualmente, o Estatuto do Sindifisco Nacional classifica os pensionistas 

como filiados contribuintes e, no artigo 7º, inciso I, §1º, estabelece que essa categoria não 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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tem direito de votar e ser votada. Para atender à nova regulamentação da ANS, essa 

restrição precisa ser ajustada, de modo a autorizar que os filiados contribuintes, 

notadamente os pensionistas titulares do Unafisco Saúde, passem a ter o direito de 

participar das eleições e de concorrer às instâncias de governança do plano. 

 

Ainda de acordo com a Resolução Normativa nº 649, de 2025, é obrigatória 

a criação de um conselho de administração, deliberativo ou órgão colegiado 

equivalente de administração superior, e de um conselho fiscal ou órgão de 

controle e fiscalização equivalente, cujos membros devem ser eleitos pela entidade. 

 

Como o Unafisco Saúde opera vinculado ao Sindifisco Nacional, por óbvio 

se faz necessário adequar o Estatuto da entidade para que a operadora cumpra formalmente 

todas as exigências regulatórias dentro do prazo estabelecido pela ANS que, repita-se, caso 

não adequado poderá ensejar em punições à entidade.  

 

A Resolução Normativa introduz mecanismos de controle mais rígidos, 

como a possibilidade de reclassificação compulsória da operadora. A autogestão também 

poderá passar a ser tratada sob exigências de capital regulatório mais severas. Ademais, a 

não adequação pode gerar sanções administrativas, riscos operacionais, além das 

dificuldades de conformidade perante a Agência. Por isso, as alterações estatutárias são 

consideradas necessárias para assegurar segurança jurídica e regulatória. 

 

Nesse sentido, importante reiterar que as alterações exigidas pela Agência 

Nacional de Saúde Suplementar – ANS, não decorrem de decisão discricionária da entidade, 

mas da necessidade de conformidade regulatória perante a ANS, devendo ser 

implementadas até 1º de julho de 2026, data em que a Resolução Normativa nº 649, 

de 2025, entra em vigor, tal como previsto em seu o artigo 3º1. 

 

3. Do rito estatutário para alteração do Estatuto – Ausência de análise pelo 

Conselho de Delegados Sindicais (CDS) – Alteração em medida de urgência. 

 

Demonstrado que as modificações estatutárias decorrem de exigências da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, ou seja, devem ser realizadas nos moldes e 

 
1 Art. 3º Esta Resolução Normativa entra em vigor em 1º de julho de 2026. 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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prazos estabelecidos, independentemente de concordância ou não da categoria, imperioso 

discorrer acerca do procedimento estatutário a ser seguido para tal.  

 

Inicialmente, insta registrar que não se ignora que as alterações das 

cláusulas do Estatuto Social do Sindifisco Nacional, a princípio, devem preceder de debates 

no âmbito do Congresso Nacional dos Auditores-Fiscais – CONAF, conforme disposto no 

artigo 28, III2, do Estatuto. 

 

No entanto, neste caso específico, não é possível aguardar a realização do 

próximo CONAF, que por previsão estatutária ocorre no segundo semestre do ano anterior à 

eleição (artigo 24, I3), e, por isso, ocorrerá apenas em novembro de 2026, uma vez que a 

Resolução Normativa nº 649, de 2025, determina que as operadoras de autogestão em 

saúde estejam integralmente adequadas às novas exigências até 1º de julho de 2026. 

  

Tendo em vista o reduzido prazo para que as alterações sejam concluídas, 

conforme exigência da Resolução Normativa nº 649, de 2025, a tramitação para a 

adequação necessária foi iniciada com a aprovação, em 24 de fevereiro de 2026, por ampla 

maioria do Conselho de Delegados Sindicais - CDS, do caráter de urgência para a 

matéria, permitindo assim que a proposta siga o rito excepcional previsto no inciso III, do 

artigo 44, do Estatuto do Sindifisco Nacional, para alterações estatutárias reconhecidamente 

urgentes. Veja-se:    

 

Art. 44. Compete ao Conselho de Delegados Sindicais: 
(...) 
III. deliberar sobre propostas de alterações ao presente estatuto, a serem 
levadas à Assembleia Nacional, desde que aprovadas previamente em 
Assembleia Geral por pelo menos 30% das DS, somente nos casos de 
alterações urgentes que não possam aguardar a realização do CONAF, 
assim decidido preliminarmente pelo plenário do CDS (Incluído pela 
Assembleia Nacional de 26 de fevereiro de 2018). Observado o disposto no 
art. 16, Inciso VI, item b; (comissão de Sistematização) (Alterado pela 
Assembleia Nacional de 17 de abril de 2024). 
 

 
2 Art. 28. Compete ao CONAF: 

III – propor alterações ao presente Estatuto a serem levadas à Assembleia Nacional, a partir de propostas inscritas, na forma 

que dispuser o regulamento, desde que aprovadas em Assembleia-Geral por pelo menos 30% das DS (alterado pela Assembleia 
Nacional de 1º de fevereiro de 2012); 
3 Art. 24. O CONAF reunir-se-á: 
I - ordinariamente, no segundo semestre do ano anterior em que houver eleição para a DEN (alterado pela Assembleia Nacional 

do dia 27 de fevereiro de 2013); 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Ato contínuo, uma vez aprovada a urgência da matéria pelo Conselho de 

Delegados Sindicais - CDS, entre os dias 6 de abril e 25 de maio de 2026 as Delegacias 

Sindicais (DS) realizaram Assembleias-Gerais e deliberaram pela sua admissibilidade, razão 

pela qual cumprido o requisito disposto no inciso III, do artigo 44, do Estatuto, acima 

colacionado.  

 

Em sequência, já em 14 de maio de 2026, a Secretaria Geral da Diretoria 

Executiva Nacional (DEN) informou, via ofício dirigido à Mesa do Conselho de Delegados 

Sindicais - CDS, que o percentual mínimo exigido pelo Estatuto para fins de deliberação por 

aquele colegiado acerca da alteração estatutária exigida pela Agência Nacional de Saúde 

Suplementar - ANS já havia sido superado com folga, visto que até aquele momento a 

admissibilidade havia sido aprovada em 61 das 64 Delegacias Sindicais consultadas. 

 

O próximo passo estatutário, portanto, seria a análise e votação do mérito 

das modificações do Estatuto a ser realizada pelo Conselho de Delegados Sindicais - CDS, na 

reunião do colegiado realizada entre os dias 26 e 28 de maio de 2026.  

 

No entanto, mesmo com a aprovação da urgência e com prazo imposto 

pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, cujo termo é dia 01/07/2026, a 

proposta de alteração estatutária destinada à adequação obrigatória do Unafisco Saúde à 

Resolução Normativa nº 649, de 2025, não foi apreciada pelo Conselho de Delegados 

Sindicais - CDS durante a reunião realizada entre os dias 26 e 28 de maio de 2026. Em 

verdade, a Mesa Diretora daquele Conselho não submeteu a proposta ao plenário para 

discussão e votação.  

 

Dessa forma, a ausência de apreciação da proposta de alteração 

estatutária por ocasião de decisão da Mesa do Conselho de Delegados Sindicais - CDS, 

sobretudo em razão de já autorizada a urgência pelas Delegacias Sindicais, tal como previsto 

no artigo 44, III, do Estatuto Social, e levando em conta a proximidade do termo final para 

tal, 01/07/2026, além dos potenciais severos prejuízos aos beneficiários do Plano de Saúde e 

à entidade, em última análise desconsidera a norma estatutária e os normativos de regência.  

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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4. Da inobservância das cláusulas estatutárias.  

 

Como visto acima, o artigo 44, III, do Estatuto, prevê que compete ao 

Conselho de Delegados Sindicais – CDS deliberar sobre as propostas de alterações 

estatutárias cuja urgência fora aprovada pelas Assembleias-Gerais de ao menos 30% das 

Delegacias Sindicais, para que posteriormente sejam levadas à apreciação da Assembleia 

Nacional.  

 

O dispositivo em questão não se trata de recomendação ao Conselho de 

Delegados Sindicais - CDS, de modo a autorizar àquele colegiado a se abster de analisar a 

alteração urgente, mas sim uma determinação estatutária que deve ser cumprida, 

justamente porque a adequação do estatuto não pode aguardar o Congresso 

Nacional dos Auditores-Fiscais - CONAF. 

 

Importante destacar que é dever de todos os filiados e órgãos integrantes 

da estrutura organizacional do Sindifisco Nacional cumprir as disposições estatutárias, 

regimentais e regulamentares da entidade, a teor do disposto no artigo 8º, I4, do Estatuto 

Social.  

 

Nesse sentido, o fato de o Conselho de Delegados Sindicais - CDS se abster 

de deliberar acerca da necessária e urgente alteração estatutária imposta pela Agência 

Nacional de Saúde Suplementar - ANS, dever que lhe foi imposto pelo Estatuto Social, 

enseja em consequência em inobservância de outras normas estatutárias e regimentais que 

regem a entidade e o Plano de Saúde.  

 

A propósito, a oferta e manutenção de Plano de Saúde aos filiados constitui 

um dos objetivos centrais do Sindifisco Nacional. Veja-se:  

 

Art. 3º. São objetivos do SINDIFISCO NACIONAL, dentre outros: 
(...) 
XII – manter Plano de Saúde de adesão facultativa dos seus filiados.   
 

 
4 Art. 8º. São deveres do filiado: 

I – cumprir as disposições estatutárias, regimentais e regulamentares do SINDIFISCO NACIONAL;  

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Nessa linha, ao não apreciar as necessárias e obrigatórias alterações 

estatutárias, e assim impor riscos à operação do Plano de Saúde, a entidade acaba por violar 

o próprio estatuto que impõe como objetivo a manutenção de referido serviço aos seus 

filiados e dependentes. 

 

Há de se ressaltar, ainda, que a adequação às normas e regulamentos 

impostos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, cuja obrigatoriedade já é 

imposta pela legislação, se trata de um compromisso assumido pelo Sindifisco Nacional para 

com os próprios filiados vinculados ao seguro saúde.  

 

Conclusão nesse sentido se extrai quando o Regimento Interno do Plano de 

Saúde dispõe que a operação do seguro será realizada com base na Lei nº 9.656, de 1998, 

bem como nas resoluções da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. Assim dispõe o 

artigo 2º, do Regimento Interno do Unafisco Saúde:  

 

    

 

Em resumo, ressalta-se que os filiados entenderam quando da construção 

das normas estatutárias que o Plano de Saúde deve ser ofertado e mantido pela entidade 

(artigo 3º, VII), nos termos e condições impostos pela legislação de regência e resoluções da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS (artigo 2º Reg. Interno) e, por isso, a 

adequação estatutária para tal é obrigatória e, por fim, se não pode ser realizada via CONAF, 

deve ser feita em regime de urgência da forma como previsto no artigo 44, III, do Estatuto.  

 

Observa-se, portanto, que não cabe ao Conselho de Delegados Sindicais – 

CDS e nem às demais instâncias da entidade se abster de realizar os procedimentos 

estatutários necessários para fins de adequação do Estatuto às exigências impostas na 

Resolução Normativa nº 649, de 2025, sob pena de inobservância das normas internas. A 

alteração estatutária, portanto, trata-se de ato vinculado. 

 

Por fim, vale considerar que quando da constituição do Sindifisco Nacional, 

construção e aprovação do Estatuto Social da entidade, a categoria entendeu que o Plano de 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Saúde deveria manter-se vinculado ao sindicato, opção restrita às entidades que já 

ofertavam seguro saúde quando da edição da Lei nº 9.656, de 19985. Veja-se o disposto no 

artigo 144, da norma estatutária:  

 

Art. 144. No prazo máximo de 1 (um) ano da posse da primeira diretoria da 
nova entidade, serão apresentados um estudo técnico e um parecer 
jurídico sobre as consequências de uma eventual separação do 
SINDIFISCO NACIONAL do plano de saúde (CNPJ diferentes). 
§ 1º Os quesitos do parecer serão deliberados pelo CDS, que escolherá o 
parecerista a partir de um rol de advogados indicados por uma comissão 
paritária entre CDS e DEN. 
§ 2º Será convocado um CONAF ordinário, em novembro de 2010, para 
discutir e avaliar a manutenção do plano de saúde sob a gestão do 
SINDIFISCO NACIONAL, a ser submetida à Assembleia Nacional. 
 

Sendo assim, mantida a operação do Plano de Saúde sob a gestão do 

Sindifisco Nacional, cabe à entidade se adequar às exigências legais e da Agência Nacional 

de Saúde Suplementar – ANS para que a operação do seguro, na forma de autogestão, seja 

mantida, sob pena de desrespeitar o próprio Estatuto Social e normas regimentais correlatas.  

 

5. Da Assembleia Nacional para deliberar sobre a alteração estatutária – 

Convocação pela Diretoria Executiva Nacional.  

 

Por fim, uma vez que o Conselho de Delegados Sindicais – CDS se absteve 

de analisar no tempo devido as alterações estatutárias para adequação do Estatuto às 

exigências impostas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, constantes na 

Resolução Normativa nº 649, de 2025, necessária avaliação quanto a possibilidade de 

convocação de Assembleia Nacional pela Diretoria Executiva Nacional para referida 

apreciação. 

 

Pois bem. 

 

 
5Art. 34.  As pessoas jurídicas que executam outras atividades além das abrangidas por esta Lei deverão, na forma e no prazo 
definidos pela ANS, constituir pessoas jurídicas independentes, com ou sem fins lucrativos, especificamente para operar planos 

privados de assistência à saúde, na forma da legislação em vigor e em especial desta Lei e de seus 
regulamentos.                    (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001) 

§ 1o O disposto no caput não se aplica às entidades de autogestão constituídas sob a forma de fundação, de sindicato ou de 

associação que, na data da publicação desta Lei, já exerciam outras atividades em conjunto com as relacionadas à assistência à 
saúde, nos termos dos pertinentes estatutos sociais.         

  

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Como visto, o fato de o prazo estabelecido pela Agência Nacional de Saúde 

– ANS se encerrar em 01/07/2026, e levando em conta que a ausência de deliberação da 

questão pelo Conselho de Delegados Sindicais – CDS coloca a operadora diante de um 

cenário de incerteza quanto ao cumprimento das exigências previstas, com possíveis 

impactos regulatórios e operacionais para o Unafisco Saúde, enseja na necessidade de a 

Direção Nacional da entidade convocar Assembleia Nacional para deliberação a respeito.   

 

A propósito, insta registrar que a Assembleia Nacional é a instância máxima 

da entidade, de modo que suas deliberações são soberanas e devem ser seguidas pelos 

órgãos do sindicato e seus filiados. Assim dispõe o artigo 15 c/c artigos 10, I e 3º, III, do 

Estatuto:  

 

Art. 15. A Assembleia Nacional, instância máxima do SINDIFISCO 
NACIONAL, é composta pelos filiados, observado o disposto no § 1º do 
art. 7º, reunidos nos locais e horários estabelecidos pelas Diretorias 
Executivas das Delegacias Sindicais, em data determinada no edital de 
convocação, obedecida pauta uniforme. 
 
Art. 10. São órgãos deliberativos do SINDIFISCO NACIONAL: 
I – Assembleia Nacional – AN; 
 
Art. 8º. São deveres do filiado: 
(...) 
V – acatar, respeitar e colaborar na implementação de todas as 
decisões tomadas pelas instâncias deliberativas do SINDIFISCO 
NACIONAL; 
 

Dentre as competências da Assembleia Nacional, o Estatuto define como 

sua prerrogativa enquanto instância máxima da entidade, deliberar sobre todos os assuntos 

que sirvam para que os objetivos da entidade sejam atingidos, bem como, em caráter 

privativo, sobre as alterações estatutárias. Leia-se:    

 

Art. 16. Compete à Assembleia Nacional; 
(...) 
V – deliberar sobre todos os assuntos que sirvam para atingir os objetivos 
previstos no art. 3º, bem como sobre as recomendações do CONAF e CDS; 
VI - decidir em caráter privativo sobre a alteração desse estatuto. 
 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Observa-se que cabe à Assembleia Nacional, como última instância 

deliberativa da entidade e cujas decisões são soberanas, deliberar sobre todos os assuntos 

que sirvam para que os objetivos da entidade previstos no artigo 3º, do Estatuto, sejam 

atingidos. 

 

No que se refere às propostas de alteração das normas estatutárias, 

observa-se que também são privativas da Assembleia Nacional, no entanto, no que se refere 

àquelas tidas como urgentes, tal como no caso ora em estudo, o Estatuto parece condicionar 

sua análise pela Assembleia à aprovação da matéria anteriormente pelo Conselho de 

Delegados Sindicais – CDS. Leia-se:     

 
Art. 16. Compete à Assembleia Nacional; 
(...) 
VI - decidir em caráter privativo sobre a alteração desse estatuto 
(...) 
b) por votação favorável de dois terços dos presentes à Assembleia 
Nacional, em caso de proposta previamente aprovada no CDS por, no 
mínimo, dois terços dos delegados sindicais do colegiado. (Alterado pela 
Assembleia Nacional de 17 de abril de 2024); 
 

Da análise das disposições constantes nos incisos V e VI, “b”, do artigo 16, 

do Estatuto, se levado em conta o caso concreto, verifica-se aparente contradição sobre 

eventual impedimento da Assembleia Nacional analisar a proposta de alteração estatutária, 

já que o Conselho de Delegados Sindicais – CDS se absteve de o fazer, o que da leitura 

acrítica da norma estatutária (art. 16, VI, B) levaria a impossibilidade de apreciação em 

assembleia.  

 

No entanto, a interpretação da norma estatutária deve se basear na análise 

crítica dos princípios, objetivos e deveres estatuários, em conjunto com a legislação de 

regência e, sobretudo, levando em consideração o caso concreto que, recorda-se, trata-se 

de imposição ao Sindifisco Nacional no sentido de adequação do seu Estatuto por ordem da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. 

 

A especificidade da questão, portanto, demanda igualmente análise 

específica da situação peculiar posta, cujas consequências da ausência de adequação 

estatutária pode ensejar em severos prejuízos à operação do seguro saúde pela entidade.  

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Nesse ponto, compreende-se pela possibilidade de a Direção Nacional 

Executiva – DEN convocar Assembleia Nacional para deliberação acerca das necessárias 

adequações ao Estatuto Social exigidas pela Resolução Normativa nº 649, de 2025.  

 

Isso porque é dever da Diretoria Executiva Nacional – DEN cumprir e fazer 

cumprir o Estatuto Social do Sindifisco Nacional. Leia-se:  

 

Art. 45. A Diretoria Executiva Nacional é o órgão executivo incumbido de 
dar cumprimento às normas estatutárias e às deliberações dos 
órgãos competentes. 
Art. 46. Compete à Diretoria Executiva Nacional: 
I – cumprir e fazer cumprir este Estatuto; 
 

Recorda-se que um dos objetivos basilares do Sindifisco Nacional é a 

manutenção do Plano de Saúde aos filiados que entenderem por sua adesão, tal como 

disposto no inciso XII6, do artigo 3º, da norma estatutária.  É dever também da Direção 

Nacional gerir o patrimônio da entidade, conforme disposição constante no inciso IV, do 

artigo 46, do Estatuto. Leia-se:  

 

Art. 46. Compete à Diretoria Executiva Nacional: 
(...) 
IV – gerir o patrimônio da entidade;  

 

A ausência de alteração do Estatuto em adequação às exigências da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, como visto, enseja em risco real de severos 

prejuízos quanto à manutenção da operação do Plano de Saúde e, em consequência, 

prejudica os atos de gestão da Direção Nacional.  

 

Por outro lado, a ausência de apreciação da matéria pelo Conselho de 

Delegados Sindicais – CDS, somada à condição de aprovação por àquele colegiado das 

alterações para apenas a partir de então consultar à Assembleia Nacional, no caso em 

espécie importará em violação à legislação e normativos que regem o Plano de Saúde. 

 

 
6 XII – manter Plano de Saúde de adesão facultativa dos seus filiados. 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Nesse caso, a ausência de adequação, se confirmada, ensejará em estrita 

violação ao Estatuto no tocante também a um dos princípios basilares do Sindifisco Nacional, 

princípio da legalidade.  

 

A propósito, a necessidade de o Sindifisco Nacional se pautar em suas 

ações pelo respeito à legalidade consta expressamente disposto no Estatuto Social da 

entidade. Leia-se:  

 

Art. 2º. São princípios do SINDIFISCO NACIONAL: 
(...) 
IV – legalidade; 
 

Ora, o cumprimento das leis e normativos inerentes às atividades exercidas 

pelo sindicato, bem como referentes aos serviços ofertados pelo Sindifisco Nacional consta 

como princípio consagrado no Estatuto Sindical da entidade e, por isso, é dever da Direção 

Nacional que se faça cumprir tal princípio. 

 

Dessa forma, levando em consideração que é dever da Direção Nacional 

fazer cumprir o Estatuto Social e gerir o patrimônio da entidade, bem como levando em 

conta que a ausência de adequação estatutária tal como exigido pela Agência Nacional de 

Saúde Suplementar – ANS, por ocasião da Resolução Normativa nº 649, de 2025, viola a 

Resolução Normativa ANS nº 137, de 2006, viola a Lei nº 9.656, de 1998, viola os artigos 2º, 

IV, 3, XII, do Estatuto e, ainda, viola o Regimento Interno do Plano de Saúde, entende-se 

pela possibilidade da Direção Nacional convocar Assembleia Nacional para deliberação sobre 

as alterações estatutárias exigidas.  

 

O fato de se convocar Assembleia Nacional para deliberar acerca da 

modificação do Estatuto Social apenas no que se refere às exigências legais e 

regulamentares inerentes ao Plano de Saúde, notadamente para possibilitar que os 

pensionistas titulares do Unafisco Saúde passem a ter o direito de participar das eleições aos 

órgãos de governança do Plano, ainda que a matéria não tenha sido previamente aprovada 

pelo Conselho de Delegados Sindicais - CDS, salvo melhor juízo, não viola o disposto no 

artigo 16, VI, “b”, do Estatuto, haja vista que a peculiaridade no caso concreto demanda 

avaliação urgente da Assembleia Nacional, órgão deliberativo cuja decisão é soberana.  

 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

ul
ia

na
 F

er
na

nd
es

 B
ia

gi
 e

 F
er

na
nd

o 
Pe

re
ira

 A
br

eu
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 B
60

5-
25

BE
-D

16
7-

9C
F2

.



 

 

 

Sindifisco Nacional – Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil 

SDS Conjunto Baracat, 1º andar – salas 1 a 11 – Asa Sul, Brasília-DF - Cep: 70392-900. Fone (61) 3218 5200 - E-mail: den@sn.org.br 

https://www.sindifisconacional.org.br 
13 

 

Importante destacar que não é a Diretoria Executiva Nacional - DEN que 

vai decidir sobre as adequações ou não das normas estatutárias, mas sim a Assembleia 

Nacional, a quem o cabe fazer a teor do disposto no próprio artigo 16 do Estatuto.  

 

Ademais, exigir que as alterações estatutárias sejam aprovadas 

preliminarmente pelo Conselho de Delegados Sindicais, que se absteve de o fazer no tempo 

e forma corretos, seria usurpar da Assembleia Geral a prerrogativa exclusiva de alteração do 

estatuto que, no caso concreto, decorre de determinação legal. E mais, importaria em 

impedir que a Assembleia Nacional cumprisse seu dever estatutário de apreciar e decidir 

todas as questões necessárias ao cumprimento dos objetivos da entidade, no caso, 

manutenção do serviço do Plano de Saúde aos filiados. 

 

Em última análise, condicionar a apreciação pela Assembleia Nacional das 

alterações exigidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS para tão apenas 

após apreciadas pelo Conselho de Delegados Sindicais – CDS, impondo à entidade o ônus 

pela violação à Lei e regulamentos afetos ao Plano de Saúde, além de usurpar de sua 

prerrogativa, viola também a legislação civil. 

 

Isso porque no que se refere às associações civis, qualificação de pessoa 

jurídica a que se enquadra as entidades sindicais, o Código Civil, em seu artigo 59, II, 

determina que cabe à Assembleia privativamente alterar o Estatuto. Leia-se:  

 

Art. 59. Compete privativamente à assembleia geral: (Redação dada pela 
Lei nº 11.127, de 2005) 
(...) 
II – alterar o estatuto. (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005)   
 

Por fim, entende-se pela possibilidade de a Direção Nacional efetuar a 

convocação de Assembleia Nacional, competência que lhe atribui o artigo 46, VI7, do 

Estatuto, para fins de deliberar enquanto instância máxima e soberana acerca das alterações 

estatutárias exigidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, dispostas na 

Resolução Normativa nº 649, de 2025. 

 

 
7 Art. 46. Compete à Diretoria Executiva Nacional: 
VI – convocar a Assembleia Nacional, o Congresso Nacional dos Auditores-Fiscais, a Plenária Nacional, o Conselho de Delegados 

Sindicais e o Conselho Fiscal Nacional; 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Recomenda-se, por oportuno, levando em conta se tratar de alteração de 

cláusulas estatutárias, que eventual aprovação das propostas ocorra se por votação 

favorável de dois terços dos presentes na Assembleia Nacional convocada para esse fim, 

conforme resta disposto no artigo 16, VI, “b”, do Estatuto.  

 

5. Conclusão 

 

Ante o exposto, acerca dos questionamentos formulados pela Secretaria 

Geral, considerando que: 

 

- A Resolução Normativa nº 649, de 2025, da Agência Nacional de Saúde 

Suplementar, exige modificação de cláusulas estatutárias; 

- A ausência de alteração pode gerar prejuízos à operação do Plano de 

Saúde e prejuízos à entidade e filiados; 

- O rito estatutário para alteração do Estatuto, em medida de urgência, foi 

devidamente cumprido; 

- O Conselho de Delegados Sindicais – CDS se absteve de cumprir seu 

dever estatutário quanto à apreciação das alterações propostas; 

- A ausência de alteração estatutária, se confirmada, a um só tempo viola o 

Estatuto Social, o Regimento Interno do Plano de Saúde, a Resolução 

Normativa ANS nº 649, de 2025, a Resolução Normativa ANS nº 137, de 

2006, a Lei nº 9.656, de 1998 e o Código Civil; 

- É dever da Direção Nacional cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social, 

bem como praticar os atos de gestão do patrimônio da entidade; 

- Um dos objetivos centrais da entidade é a manutenção do Plano de 

Saúde, bem como seus atos devem se pautar pelo princípio da legalidade; 

- Compete à Direção Nacional convocar Assembleia Nacional; 

- A Assembleia Nacional é soberana e tem por prerrogativa apreciar as 

questões necessárias ao cumprimento dos objetivos do sindicato, bem 

como em caráter privativo alterar as cláusulas estatutárias;  

- As alterações estatutárias são urgentes e devem ser realizadas até o dia 

01 de julho de 2026, sob pena de sanções da Agência Nacional de Saúde; 
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a) O Departamento Jurídico entende pela possibilidade de a Direção 

Nacional efetuar a convocação de Assembleia Nacional, competência que lhe atribui o artigo 

46, VI8, do Estatuto, para fins de deliberar enquanto instância máxima e soberana acerca 

das alterações estatutárias exigidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, 

dispostas na Resolução Normativa nº 649, de 2025. 

 

b) Por fim, levando em conta se tratar de alteração de cláusulas 

estatutárias, que eventual aprovação das propostas ocorra se por votação favorável de dois 

terços dos presentes na Assembleia Nacional convocada para esse fim, conforme resta 

disposto no artigo 16, VI, “b”, do Estatuto 

 

É o parecer s.m.j. 

 

 

Fernando Pereira Abreu  

 Advogado  

Departamento Jurídico  

 

 

De acordo. À consideração superior. 

 

 

Juliana Fernandes Biagi 

Advogada-Gerente 

Departamento Jurídico 

 
8 Art. 46. Compete à Diretoria Executiva Nacional: 
VI – convocar a Assembleia Nacional, o Congresso Nacional dos Auditores-Fiscais, a Plenária Nacional, o Conselho de Delegados 

Sindicais e o Conselho Fiscal Nacional; 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

ul
ia

na
 F

er
na

nd
es

 B
ia

gi
 e

 F
er

na
nd

o 
Pe

re
ira

 A
br

eu
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 B
60

5-
25

BE
-D

16
7-

9C
F2

.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Certisign Assinaturas. Para verificar 

as assinaturas clique no link: http://assinaturas.certisign.com.br/Verificar/B605-25BE-D167-9CF2 ou vá até 

o site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: B605-25BE-D167-9CF2

Hash do Documento 

D7bLcPEP3ZBp3LBzunk8zmO1qRqJ8DyM8yNFIoidDl4=

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 19/06/2026 é(são) :

Juliana Fernandes Biagi - 726.163.851-04  em 19/06/2026 10:51 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital

 

Evidências 

 

Geolocation: Latitude: -15.796506362985143 Longitude: -47.88452234280285 Accuracy: 71 

IP: 172.16.4.12 

AC: AC VALID RFB v5

Fernando Pereira Abreu - 999.353.091-34  em 19/06/2026 10:40 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital

 

Evidências 

 

Geolocation: Location not available. 

IP: 172.16.4.12 

AC: AC VALID RFB v5


	Advogado

